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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO

PREGÃO 16/2010

PREGÃO Nº 16/2010

A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, doravante denominada SR/DPF/ES, por intermédio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 141/2010-SR/DPF/ES, datada de 24 de agosto de 2010, do Senhor Superintendente Regional, publicada no A. S. nº 34/2010, de 27 de agosto de 2010, torna público que, através do sitio www.comprasnet.gov.br, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, tipo menor preço por lote, referente à Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP para a SR/DPF/ES
 e demais unidades subordinadas, que decorre do processo nº 08285.028336/2010-80, observadas as especificações constantes neste Edital, regido pela Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto nº 3.931 de 19 de setembro de 2001, Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, lei nº 9.472, de 16 julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações - LGT; Decreto nº 6.654, de 20.11.2008 – Plano Geral de Outorgas – PGO, anexo à resolução nº 438 – Regulamento de remuneração pelo uso de redes de prestadoras do serviço móvel pessoal - , de 10 de julho de 2006 e Regulamento do Serviço Móvel Pessoal SMP – anexo à Resolução nº. 477 de 7 de agosto de 2007 da ANATEL e demais legislação pertinente.
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1. O Pregão será realizado na forma eletrônica, em sessão pública à distância, por meio de recursos de tecnologia da informação (INTERNET), mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da SR/DPF/ES, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Pregão Eletrônico" constante da página eletrônica do COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br).

3. Serão observadas as datas e horários especificados abaixo para os procedimentos referentes à licitação, ou, não havendo expediente nessa data, no mesmo meio eletrônico e na mesma hora do primeiro dia útil subseqüente.

4. Encaminhamento das Propostas: até as 09h00min do dia 29/dezembro/2010.
5. Abertura da Sessão Pública: às 09h00min do dia 29/dezembro/2010. 
6. Tempo mínimo de disputa: 15 (quinze) minutos.

7. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

II - OBJETO

1. Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP -, incluindo chamadas de telefone móvel para fixo, móvel para móvel entre mesmas e outras operadoras, locais e de longa distância nacional, com serviço de Adicional de Deslocamento e acesso a banda larga para transmissão de dados com velocidade média de 1Mb disponíveis nos aparelhos que atenderão à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Espírito Santo, bem como em suas delegacias descentralizadas, conforme quantidades e especificações constantes do Termo de Referência (Anexo I).
III – CREDENCIAMENTO

1. Poderão participar da presente licitação, empresas nacionais e/ou estrangeiras autorizadas a funcionar no País, desde que atendam às condições expressas neste edital, na legislação específica que rege a matéria e que estejam credenciadas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores). 

2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave de identificação e senha pessoal e intransferível do licitante, na forma do Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005, e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observadas a data e horário limite estabelecidos.

3. O Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4. Como requisito para participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação prevista no Edital.

5. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6. As licitantes participantes deverão cientificar-se do disposto no Art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

7. Não poderá participar da presente licitação empresa em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação ou em concordata; que tenha sido declarada inidônea; que esteja cumprindo suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública; consórcio de empresas; ou cooperativas. 
IV - HABILITAÇÃO

1. Para participar da presente licitação, o interessado deverá apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal (com a Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, com o sistema de seguridade social e Fundo de Garantia por tempo de Serviço – FGTS) junto a qualquer Unidade Cadastradora do SICAF.

2. Os documentos necessários, locais, procedimentos e instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no SICAF estão previstos no respectivo Manual, que poderá ser obtido na internet, no endereço www.comprasnet.gov.br.

3. A habilitação das licitantes será verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, devendo o licitante figurar na situação de “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”. Caso haja algum documento figurando na situação vencido e estando o licitante de posse de sua atualização, este deverá ter sua cópia enviada de imediato via fax (27) 3331.8066, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.
3.1. Na habilitação das licitantes enquadradas na situação de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte – ME/EPP, será observado o previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
4. Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão; além de situação regular no SICAF, prevista no subitem 3; ENVIAR para o Sistema do COMPRASNET, com a proposta, as seguintes declarações:

4.1.
“DECLARAÇÃO” (ciência e concordância com as condições do Edital);

4.2.
“Declaração de Inexistência de Fato Superveniente”;

4.3.
“Declaração de Menor”;

4.4. “Declaração de ME/EPP”;
4.5. “Declaração de Elaboração Independente de Proposta” (nos termos da I.N. SLTI/MPOG nº 2, de 16 de dezembro de 2010).

Obs.: As “DECLARAÇÕES”, somente serão visualizadas pelo pregoeiro na fase de habilitação.

V – ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS

1. O Licitante deverá encaminhar sua Proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, inserindo na caixa “Descrição Complementar” o detalhamento do objeto ofertado, conforme determinação do COMPRASNET – DLSG/SLTI/MPOG, desde que não contrariem as exigências do Edital. Informamos que não serão aceitas, no referido campo, informações como: “OK”, “...”, e etc..  A identificação do Licitante ensejará a desclassificação da proposta.

1.1. O valor da Proposta a ser encaminhado eletronicamente para o sistema deverá ser o valor total do item, conforme Modelo de Proposta (Anexo III), observando-se as especificações e condições do Termo de Referência (Anexo I) para o item.
2. A Proposta deverá ser encaminhada até a hora e data prevista no subitem 4 do item I do presente edital.

3. A Proposta terá prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias.

VI – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

1. A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sendo que na obtenção da proposta mais vantajosa, o julgamento far-se-á em conformidade com o Artigo 45, parágrafo 1º, inciso I da Lei 8.666/93, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor lance para o lote respectivo, já considerados e inclusos os tributos, tarifas e as despesas decorrentes da execução do objeto contratado.


1.1. Considerando o critério de julgamento da proposta (MENOR PREÇO POR LOTE), o licitante deverá obrigatoriamente efetuar lances contemplando todos os itens do lote de seu interesse, sob pena de desclassificação. 
VII – FASE COMPETITIVA

1. A partir do horário e data prevista no subitem 5 do item I do Edital será aberta a Sessão Pública com a verificação das propostas apresentadas, desclassificação daquelas desconformes, classificação das demais e início da fase competitiva, quando então os licitantes poderão oferecer lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. A cada lance oferecido, a licitante será imediatamente informada de seu recebimento e do valor consignado no registro. 

3. A licitante poderá oferecer novo lance, desde que inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema, não sendo aceito dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.  
4. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado vedado à identificação da licitante. 

5. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
VIII – NEGOCIAÇÃO

1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

3. Informamos que ao final da etapa de lances o valor mensal da proposta vencedora deverá conter apenas 02 (dois) dígitos após a vírgula, para evitar a ocorrência de dízima. A ocorrência de dízima inviabiliza a emissão da nota de empenho. Portanto, se persistir a dízima o Pregoeiro procederá ao ajuste necessário no valor mensal do item desprezando os dígitos posteriores a 02(dois) dígitos após a vírgula, objetivando a obtenção de valor mensal e total do item, sem ocorrência de dízima.

IX – EXAME DA PROPOSTA E VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

1. Encerradas a etapa de lances e a negociação na sessão pública, mediante convocação do Pregoeiro, a licitante detentora da melhor oferta deverá encaminhar via fax ou outro meio eletrônico, com posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, o (s) documento (s) abaixo, em validade:

a) Proposta conforme modelo do Anexo III do Edital.

1.1. O (s) documento (s) exigido (s) na letra “a” do subitem acima, poderá (ao) ser digitalizado (s) e enviado (s) pelo sistema eletrônico do COMPRASNET, permanecendo a exigência do encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas no prazo de 02 (dois) dias úteis;


1.2. A Licitante detentora da melhor oferta terá o prazo inicial de 01 (uma) hora ou justificadamente solicitar novo prazo para o envio do (s) documento (s) exigido (s) no Edital ou solicitado (s) pelo Pregoeiro para análise de sua proposta.

2. Se a Proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias (item IV), o pregoeiro examinará a Proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor.

X – ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS

1. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá enviar ao pregoeiro pedido de esclarecimentos referente ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br.

2. Até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital do presente Pregão, na forma eletrônica. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3. Declarado a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

4. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 3, importará em decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora. Por outro lado, o acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5. Não será aceita a intenção de recursos sobre assuntos meramente protelatórios. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

6. Os recursos e contra-razões de recurso, deverão ser dirigidos ao pregoeiro, o qual deverá receber, examinar e decidir, encaminhando ao Superintendente Regional quando mantiver sua decisão.

7. Na contagem dos prazos será excluído o dia de começo e incluído o dia final, prorrogando-os automaticamente, para o primeiro dia útil subseqüente, quando recair em data em que não haja expediente na SR/DPF/ES.

XI – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

1. Caso não haja recurso interposto e constatada a regularidade dos atos praticados, o pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à vencedora, cabendo ao Superintendente Regional, homologar o procedimento licitatório.

2. Havendo recurso interposto, sendo o mesmo decidido e constatada a regularidade dos atos praticados, o Superintendente Regional adjudicará o objeto da licitação à vencedora e homologará o procedimento licitatório.

3. O Superintendente Regional poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não cabendo, às licitantes, direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório. 

XII - CONTRATO

1. Após a homologação do procedimento licitatório, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

XIII – OBRIGAÇÕES DA SR/DPF/ES

1. Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2. Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XIV - OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA
1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93, a lei 9.472/97 – Lei Geral das Telecomunicações - e demais normas legais aplicáveis, inclusive todas as estabelecidas por regulamentação da ANATEL, e todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
A vencedora do LOTE I deverá ceder, a título de comodato, 15 aparelhos de telefone celular, atendidos os requisitos do sub item 2 do item XII – Forma de Execução do Contrato – do Termo de Referência (anexo I).


2.1 A vencedora do LOTE III deverá ceder 14 CHIPS GSM, em números seqüenciais, habilitados conforme o sub item 3.1 do item XII do Termo de Referência (anexo I).
3.
Em havendo defeitos de fabricação ou cobertos pela garantia do aparelho, este será substituído, no prazo máximo de 48 horas, por outro aparelho similar, sem ônus para a SR/DPF/ES, até que o primeiro seja devidamente restituído no prazo máximo de 30 dias.


3.1 Ocorrendo a inobservância do prazo acima, o aparelho substituto permanecerá com a SR/DPF/ES até a entrega definitiva do aparelho em manutenção.  


3.2 Ficando comprovado que o defeito está abrangido pela cobertura da garantia do aparelho, este será, no prazo de 24 horas, substituído por outro idêntico ou similar. Outrossim, comprovado que o defeito ocorreu por exclusiva culpa da CONTRATANTE, a operadora poderá cobrar o valor de referência do aparelho de acordo com a nota fiscal do mesmo.

4.
A CONTRATADA deverá se certificar de que não há “ ” dentro da área da sede da SR/DPF/ES e Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, garantindo perfeita cobertura do sinal da operadora e, se for o caso, instalar reforçadores de sinais (tipo “pico –células”) dentro de trinta dias após a comunicação do ponto de sombra detectado, sem ônus para a SR/DPF/ES. 


4.1 Os interessados poderão realizar visita à SR/DPF/ES e às Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, para conhecimento e testes da cobertura da empresa nas instalações acima mencionadas. Para tanto, deverão contatar com o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007

5.
A CONTRATADA deverá garantir a SR/DPF/ES o melhor preço do mercado, estendendo a esta SR/DPF/ES eventuais promoções em condições similares praticadas para o público em geral, de forma que nunca a administração arque com valores maiores que os praticados no mercado.

6.
A CONTRATADA ficará responsável por propiciar aos usuários dos aparelhos o recebimento de mensagens e a realização de chamadas por outras prestadoras, responsabilizando-se pela prestação do serviço em “roaming” em todo território nacional.


6.1 O “roaming” nacional deverá funcionar em todo território brasileiro.

7. 
Impedir qualquer tipo de fraude que possam ocorrer sobre ou aparelhos ou sobre as linhas telefônicas, inclusive prevenindo a possibilidade de “clonagem” nas linhas por meio de criptografia;


7.1 No caso de detecção de fraudes, a empresa se obriga a tomar todas as medidas necessárias para cessar o evento. Caso seja detectada a clonagem de um dos aparelhos, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE e bloquear o serviço, devendo, em 24 horas, realizar a troca do aparelho, se for o caso, sem nenhum ônus para a SR/DPF/ES. 


7.2 Eventuais despesas originadas por aparelhos clonados serão de inteira responsabilidade da contratada. 

8.
Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender de imediato às solicitações da SR/DPF/ES, corrigindo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

9.
Facultar à CONTRATANTE a ativação ou cancelamento de funções como caixa postal, transferência em caso de linha ocupada ou fora da área de cobertura, bem como facultar o bloqueio de chamadas a cobrar e chamadas realizadas para linhas como 0300, 0500 ou similar e bloquear ligações “a cobrar”;

10. Disponibilizar à CONTRATANTE um atendimento diferenciado, por meio de representante especializado com atuação na região da Grande Vitória/ES, que venha prestar esclarecimentos e atender às solicitações que se fizerem necessárias no decorrer do contrato;


10.1 O atendimento será realizado no período entre 08:00 às 18:00 horas em dias úteis,  além do atendimento realizado por central telefônica 24 horas por dias, 7 dias por semana. 


10.1.1 O representante indicado pela empresa para atendimento de eventuais solicitações deverá disponibilizar um número telefônico de atendimento e e-mail para contato, e atender com eficiência e presteza a todas as solicitações da CONTRATANTE, bem como as reivindicações do Fiscal do Contrato.

11.
Fornecer, sem ônus algum para a CONTRATANTE, na forma solicitada, o demonstrativo de utilização dos serviços, por linha ou tronco telefônico;


11.1 Mensalmente será encaminhado as faturas com detalhamento individual de cada linha, contendo o período de referência da mesma (dd/mm/aaaa), tarifas de cada tipo de serviço prestado (VC1, VC2, VC3 e AD) e despesas totais, incidindo, quando for o caso, descontos pertinentes.

12.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todos os requisitos serviço.

13.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

14.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

15. 
Garantir o uso de todas as funcionalidades dos aparelhos celulares cedidos em comodato, tal como o GPS e o acesso à internet, com todas as suas características, em toda a região da Grande Vitória, nos municípios de São Mateus/ES e Cachoeiro de Itapemirim/ES, bem como em todas as capitais da Região Sul e Sudeste e no distrito Federal.

XV - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-11, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.39.58.
2. Valor de referência para o período de janeiro a dezembro de 2011, obtido em pesquisa mercadológica: R$ 367.885,20 (trezentos e sessenta e sete mil oitocentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos).
XVI – PREÇO 
1. O valor a ser pago será aquele a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório e englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato.

XVII - PAGAMENTO DE FATURAS
1. A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.


1.1 Em razão da peculiaridade da prestação do serviço de telefonia móvel, será admitida a falta da inclusão do número da Nota de Empenho na Nota Fiscal, de forma a não onerar sobremaneira a sistemática operacional da CONTRATADA.

2. A CONTRATADA, de acordo com artigo 7º- A da lei 8987/95, deverá oferecer à CONTRATANTE seis datas opcionais para o vencimento das faturas, que fará a escolha quando da assinatura do contrato. De qualquer forma, a CONTRATADA se obriga a entregar as faturas com cinco dias úteis de antecedência à data do pagamento.

3. O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, até o 5º (quinto) dia útil contado da entrega dos documentos fiscais, do atesto em definitivo do serviço prestado (considerando o item anterior) ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4. Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XVIII - ATUALIZAÇAO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

2. A fórmula acima corresponde a previsão contida no §4º, artigo 36 da Instrução Normativa 02/2008 – Ministério do Planejamento, de 30 de abril de 2008.


2.1 Em razão da previsão expressa a que se refere o sub item acima, não se aplica, neste certame, o §1º do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, que limita o máximo do índice de juros aplicáveis ao inadimplente, mas não determina o mínimo de juros aplicáveis.


2.2 Considerando ainda o enunciado nº 20 do Egrégio Conselho de Justiça Federal, contido no “Jornadas de Direito Civil, I, II, III e IV – Enunciados Aprovados”, ano 2007, página 19, no que tange ao artigo 406 do Código Civil, estabelece: “Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação na lei...”, não aplicável, portanto, neste caso, visto que há a previsão dos juros moratórios no sub item 1 deste item XI. 
XIX –  SANÇÕES

1. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4. As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5. As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XX – RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1. A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa.
2. Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art. 109.

XXI - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Cabe ao Pregoeiro, ou à Autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentação ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

2. Os documentos apresentados por processo de fotocópia deverão estar autenticados ou acompanhados dos originais para cotejo do Pregoeiro ou componente da Equipe de Apoio.

3. A critério da SR/DPF/ES, poderão ser feitas supressões ou acréscimos, nos quantitativos constantes do objeto licitado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

4. Fazem partes integrantes do Edital: o Termo de Referência (Anexo I), Minuta do Contrato (Anexo II) e Modelo de Proposta (Anexo III).

5. Todos os elementos, informações e esclarecimentos relativos a presente licitação, poderão ser obtidos através do e-mail: cpl.sres@dpf.gov.br ou no tel.: (0-XX-27) 3331.8096 / 8066.

6. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Vitória, Seção Judiciária do Espírito Santo, para dirimir qualquer questão que vier a surgir em decorrência desta licitação.

Vila Velha/ES 16 de dezembro de 2010.
Fabio Trindade da Silva
Pregoeiro/SR/DPF/ES

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
I - OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP -, incluindo chamadas de telefone móvel para fixo, móvel para móvel entre mesmas e outras operadoras, locais e de longa distância nacional, com serviço de Adicional de Deslocamento e acesso a banda larga para transmissão de dados com velocidade média de 1Mb disponíveis nos aparelhos que atenderão à Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Espírito Santo, bem como em suas delegacias descentralizadas, conforme Tabela abaixo, tudo de acordo com a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, lei nº 9.472, de 16 julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações - LGT; Decreto nº 2.534, de 02.04.98 – Plano Geral de Outorgas – PGO, anexo à resolução nº 438 – Regulamento de remuneração pelo uso de redes de prestadoras do serviço móvel pessoal - , de 10 de julho de 2006 e Regulamento do Serviço Móvel Pessoal SMP – anexo à Resolução nº. 477 de 7 de agosto de 2007 da ANATEL.


1.1 A empresa vencedora do LOTE I deverá conceder, em regime de comodato, 15 aparelhos celulares acompanhados de 15 CHIPS GSM.

2. Os itens abaixo descritos são apenas uma previsão de consumo, não representando qualquer compromisso futuro para a SR/DPF/ES. Em havendo necessidade, o crédito que arcaria com os custos de um item poderão ser redirecionados e utilizados para o pagamento de outros itens, que venham ser mais demandados.

LOTE I: ITENS 1 a 12

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 

	1
	Assinatura Básica 
	 Un
	15

	2
	VC1 Móvel – Fixo
	 Minutos 
	500

	3
	VC1 Móvel - Móvel (mesma operadora)
	 Minutos 
	750

	4
	VC1 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	 Minutos 
	750

	5
	AD1 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	450

	6
	AD2 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	450

	7
	DSL 1 (Adicional de deslocamento)
	 Minutos 
	450

	8
	DSL 2 (Adicional de deslocamento)
	 Minutos 
	450

	9
	Acesso à Caixa Postal
	 Minutos 
	75

	10
	SMS - Mensagens de texto
	 Un
	150

	11
	MMS - Envio de Mensagens de texto com áudio e vídeo
	Un 
	150

	12
	Transmissão de Dados com velocidade de acesso de 1Mbps  sem limite de dowload
	Un
	05


LOTE II – ITENS 13 a 18 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	13
	VC2 Móvel – Fixo 
	Minutos 
	750

	14
	VC2 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	750

	15
	VC2 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	750

	16
	VC3 Móvel – Fixo
	Minutos 
	750

	17
	VC3 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	750

	18
	VC3 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	750


II - DEFINIÇÕES ESPECÍFICAS

Para maior detalhamento dos conceitos utilizados nesta licitação, serão consideradas as seguintes definições:

Serviço Móvel Pessoal – SMP -  é o serviço de telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis e de Estações Móveis para outras estações.

VC1 – Chamada telefônica originada de um telefone móvel destinadas a número telefônico  fixo ou móvel realizadas dentro da área geográfica interna à área de registro de origem da chamada (ligações locais). 

VC2 – Chamada telefônica originada de um telefone móvel para um número telefônico fixo ou móvel fora da área de tarifação em que está a área de registro do assinante, mas como primeiro dígito do código DDD igual ao da área de tarifação do assinante. 

VC3 – Chamada telefônica originada de um telefone móvel para um número telefônico fixo ou móvel fora da área de tarifação em que está a área de registro do assinante, sendo que os telefones divergem no primeiro dígito do DDD. 

SMS (Short Message Service) – Serviço de envio mensagens escritas curtas, direcionadas a telefones móveis.

MMS (Multimedia Message Service) – Serviço de envio de mensagens multimídia a outros telefones móveis ou para e-mail.  

Adicional por Chamada (AD) – Valor fixo cobrado pela operadora, por chamada recebida ou originada, quando o usuário estiver localizado fora de sua área de mobilidade, dentro e fora da sua área de concessão (AD1 e AD2, respectivamente).

DSL1 – Valor cobrado, por minuto, quando são recebidas chamadas fora de sua Área de Mobilidade, porém dentro de sua área de numeração primária.

DSL2 - Valor cobrado, por minuto, quando são recebidas chamadas fora de sua Área de Mobilidade e de sua área de numeração primária.

Roaming - Facilidade que permite a uma Estação Móvel Visitante acessar ou ser acessada pelo Serviço de Telefonia Móvel, em um sistema visitado.

Caixa postal - As chamadas destinadas a um celular ocupado ou fora de serviço são desviadas para uma caixa postal de voz para posterior recuperação.

III - OBJETIVO

1.
Dispor de instrumentos necessários e compatíveis com as necessidades de serviço policial e administrativo nesta SR/DPF/ES e demais unidades subordinadas, garantindo agilidade e eficiência nos serviços prestados por este órgão.

IV - JUSTIFICATIVA

1.
A telefonia celular é uma das formas mais ágeis de comunicação disponíveis atualmente do mercado, e sua prestabilidade coaduna com as necessidades da atividade policial desenvolvida na SR/DPF/ES e nas Delegacias de Polícia Federal situadas no estado do Espírito Santo. 

2.
A atividade policial é pautada, em muitas vezes, por intenso planejamento e associação de informações que precisam ser dissipadas sem interferências que possam dificultar as operações policiais. Por esta razão, a comunicação entre os agentes envoltos em atividades investigativas deve permanecer acessível, sendo a comunicação telefônica móvel um imprescindível meio de concretizar tal possibilidade.

3.
Trata-se, portanto, de um serviço essencial para esta Superintendência de Polícia Federal, estando inserida na previsão do art. 57, II, da Lei 8.666/93.

4.
Visando garantir a prestação dos serviços com os melhores preços possíveis, a contratação de ligações interurbanas é totalmente desvinculada da contratação das chamadas locais com o fornecimento dos aparelhos celulares, sendo esta licitação realizada em dois lotes. A utilização de lotes para contratação do serviço justifica-se por se tratar de atividade na qual o fornecimento de aparelhos celulares com a tecnologia demandada encontra-se diretamente vinculado ao consumo da linha telefônica.


5.1 O uso de aparelhos celulares em comodato é vantajoso para a SR/DPF/ES pois, desta forma, garante-se sempre o uso de aparelhos novos, sempre dentro do prazo de garantia e com todas as vantagens do acesso a tecnologia de ponta sem a necessidade de aquisição e manutenção dos aparelhos.

V - PREVISÃO DE DESPESA

1.
Para a previsão de despesa foi considerada a demanda por ligações telefônicas originadas de aparelhos celulares disponíveis aos servidores que desempenham suas atividades laborais na Polícia Federal do Espírito Santo.

2.
Após a realização de tais levantamentos, foi realizada a pesquisa mercadológica com três empresas do ramo de telefonia celular, considerando a demanda de minutos de ligações locais para telefone fixo e celular, bem como ligações para telefones fixos e móveis interurbanas para a mesma área de mobilidade e para áreas de mobilidade diferentes, incidindo, neste caso, o Adicional de Deslocamento (AD). Além disso, foram pesquisados os valores praticados no mercado para envio de SMS e de transmissão de dados através de tecnologia 3G em aparelhos celulares.

3.
Desta forma, obteve-se o custo mensal de R$ 8.408,33 (oito mil, quatrocentos e oito reais e trinta e três centavos) e, considerando a vigência do contrato de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, o valor de referência para o presente certame é de R$ 100.900,00 (cem mil e novecentos reais). 
VI - JULGAMENTO DA PROPOSTA

1.
O julgamento da proposta será do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor lance para atendimento de todos os requisitos e os parâmetros mínimos de desempenho definidos.

2.
Os licitantes deverão formular suas propostas e explicitar os respectivos valores, incluindo impostos, através de planilhas de custos, conforme modelos do ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA.

3.
As propostas cujo valor ofertado para o item seja igual ou inferior a 70% do valor total estimado serão desclassificadas, a menos que seja enviada justificativa clara e fundamentada para a oferta de tal valor. Caso ela seja considerada insuficiente, insubsistente ou irregular, será a proposta recusada.


3.1.
Tal procedimento culmina para a eliminação de propostas inexeqüíveis e potencialmente lesivas ao interesse público, que manifestamente não condizem com a realidade de mercado. Este parâmetro/percentual foi baseado comparativamente (analogia) com a alínea “b”, § 1º, art.48, lei 8.666/93.

VII – MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

1.
Pregão na forma eletrônica, considerando tratar-se de contratação de serviços comuns, conforme artigo 4º do Decreto nº 5.450/05.

VIII - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO)

1.
Os interessados em participar do processo licitatório, empresas nacionais e/ou estrangeiras, deverão estar autorizadas a funcionar no país e atender às condições expressas neste Termo de Referência, no Edital e legislação específica que rege a matéria, sendo ainda condição indispensável que estejam cadastradas no SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

2.
Para habilitação no presente certame as empresas interessadas deverão apresentar comprovação de:


2.1. Estar regularmente cadastradas no SICAF, figurando com situação “HABILITAÇÃO PARCIAL VÁLIDA”.

IX - PERÍODO DE EXECUÇÃO

1.
O contrato vigorará de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

X - PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.


1.1 Em razão da peculiaridade da prestação do serviço de telefonia móvel, será admitida a falta da inclusão do número da Nota de Empenho na Nota Fiscal, de forma a não onerar sobremaneira a sistemática operacional da CONTRATADA.

2.
A CONTRATADA, de acordo com artigo 7º-A da lei 8987/95, deverá oferecer à CONTRATANTE seis datas opcionais para o vencimento das faturas, que fará a escolha quando da assinatura do contrato. De qualquer forma, a CONTRATADA se obriga a entregar as faturas com cinco dias úteis de antecedência à data do pagamento.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, até o 5º (quinto) dia útil contado da entrega dos documentos fiscais, do atesto em definitivo do serviço prestado (considerando o item anterior) ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

XI - ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. 
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

      

365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

2.
A fórmula acima corresponde a previsão contida no §4º, artigo 36 da Instrução Normativa 02/2008 – Ministério do Planejamento, de 30 de abril de 2008.


2.1 Em razão da previsão expressa a que se refere o sub item acima, não se aplica, neste certame, o §1º do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, que limita o máximo do índice de juros aplicáveis ao inadimplente, mas não determina o mínimo de juros aplicáveis.


2.2 Considerando ainda o enunciado nº 20 do Egrégio Conselho de Justiça Federal, contido no “Jornadas de Direito Civil, I, II, III e IV – Enunciados Aprovados”, ano 2007, página 19, no que tange ao artigo 406 do Código Civil, estabelece: “Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação na lei...”, não aplicável, portanto, neste caso, visto que há a previsão dos juros moratórios no sub item 1 deste item XI. 

XII - FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.


1.1 Ocorrendo o deslocamento do aparelho celular até regiões fora da área de concessão da CONTRATADA, esta poderá utilizar as redes de outras operadoras atuantes no local, como forma de garantir a continuidade do contrato.


1.2 Visando obtenção do melhor preço para a SR/DPF/ES, será permitido, na execução do contrato, a associação entre empresas para o atendimento do objeto ora licitado, sendo possível que a licitante vencedora use de outras operadoras para fornecimento dos serviços do lote II e IV.

2.
A empresa VENCEDORA do lote I FORNECERÁ à CONTRATANTE 15 aparelhos celulares, atendidos os seguintes requisitos:

a) todos os aparelhos deverão ser novos, de primeiro uso, com garantia total de fábrica por 12 (doze) a contar da data da efetiva entrega. Terminados os primeiros 12 meses de contrato, o aparelho deverá ser substituído por outro similar, com todos os acessórios que o acompanham, sem ônus algum para a CONTRATANTE, que atenda a todas as qualificações do primeiro e apresente as evoluções tecnológicas para aparelhos celulares;

b) capacidade de recepção e transmissão de mensagens através de comunicação de dados via telefone móvel;

c) garantia de operação na Região Metropolitana da Grande Vitória e nas cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus;

d) função de chamada em espera;

e) função de transferência de chamadas (siga-me);

f) alerta vibratório;

g) despertador;

h) identificador de chamadas;

i) registro das últimas chamadas recebidas e efetuadas;

j) BlueTooth;

k) capacidade de conexão com redes de dados para acesso à internet;
l) capacidade de sincronização dos dados do organizador com um computador pessoal e agenda de contatos;
m) acesso à internet habilitado em velocidade média de 1 MB sem limite de dowload e upload utilizando tecnologia 3G ou superior;

n) agenda de telefone e compromissos;

o) Manual em português;

p) Possuir sistema operacional Symbian, Windows Mobile, iPhone OS, Linux ou Android;
q) Estar guarnecidos de cabos e acessórios que acompanhem o produto, como fones de ouvido e cabos USB, bem como acompanhado de seu Manual de Instruções. 

2.1 Do total de 15 aparelhos a serem disponibilizados para a SR/DPF/ES, ao menos os 5 (cinco) habilitados para a transmissão de dados com velocidade de acesso média de 1 Mbps deverão possuir, ainda, GPS e navegador de internet capaz de acessar sites convencionais, e não apenas em sites WAP.

3.
A habilitação de cada linha terá custo zero.

4.
A SR/DPF/ES arcará apenas com o seu consumo, ou seja, em não havendo o consumo de todos os minutos previstos no item I – Objeto – deste Termo de Referência não haverá também a cobrança por tais serviços, vez que não foram prestados.

5.
Na hipótese de perda, furto ou roubo de qualquer equipamento, ou qualquer outro motivo, a CONTRATANTE, através do Fiscal do Contrato, comunicará imediatamente o fato à CONTRATADA, a qual deverá suspender temporariamente o serviço prestado.

6.
A CONTRATANTE deverá encaminhar à CONTRATADA, correspondência por escrito confirmando o pedido de suspensão temporária do equipamento, acompanhada do Boletim de Ocorrência, nos casos de furto e/ou roubo. 

7.
Na ocorrência de perda ou dano irrecuperável devido a mau uso, fica a CONTRATANTE responsável pela reposição do terminal, o qual poderá ser igual ou similar ou ao pagamento à CONTRATADA no valor do preço praticado no mercado.

XIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

XIV - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93, a lei 9.472/97 – Lei Geral das Telecomunicações - e demais normas legais aplicáveis, inclusive todas as estabelecidas por regulamentação da ANATEL, e todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
A vencedora do LOTE I deverá ceder, a título de comodato, 15 aparelhos de telefone celular, atendidos os requisitos do sub item II do item XII – Forma de Execução do Contrato.

3.
Em havendo defeitos de fabricação ou cobertos pela garantia do aparelho, este será substituído, no prazo máximo de 48 horas, por outro aparelho similar, sem ônus para a SR/DPF/ES, até que o primeiro seja devidamente restituído no prazo máximo de 30 dias.


3.1 Ocorrendo a inobservância do prazo acima, o aparelho substituto permanecerá com a SR/DPF/ES até a entrega definitiva do aparelho em manutenção.  


3.2 Ficando comprovado que o defeito está abrangido pela cobertura da garantia do aparelho, este será, no prazo de 24 horas, substituído por outro idêntico ou similar. Outrossim, comprovado que o defeito ocorreu por exclusiva culpa da CONTRATANTE, a operadora poderá cobrar o valor de referência do aparelho de acordo com a nota fiscal do mesmo.

4.
A CONTRATADA deverá se certificar de que não há “pontos de sombra” dentro da área da sede da SR/DPF/ES e Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, garantindo perfeita cobertura do sinal da operadora e, se for o caso, instalar reforçadores de sinais (tipo “pico-células”) dentro de trinta dias após a comunicação do ponto de sombra detectado, sem ônus para a SR/DPF/ES. 


4.1 Os interessados poderão realizar visita à SR/DPF/ES e às Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, para conhecimento e testes da cobertura da empresa nas instalações acima mencionadas. Para tanto, deverão contatar com o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007

5.
A CONTRATADA deverá garantir a SR/DPF/ES o melhor preço do mercado, estendendo a esta SR/DPF/ES eventuais promoções em condições similares praticadas para o público em geral, de forma que nunca a administração arque com valores maiores que os praticados no mercado.

6.
A CONTRATADA ficará responsável por propiciar aos usuários dos aparelhos o recebimento de mensagens e a realização de chamadas por outras prestadoras, responsabilizando-se pela prestação do serviço em “roaming” em todo território nacional.


6.1 O “roaming” nacional deverá funcionar em todo território brasileiro.

7. 
Impedir qualquer tipo de fraude que possam ocorrer sobre ou aparelhos ou sobre as linhas telefônicas, inclusive prevenindo a possibilidade de “clonagem” nas linhas por meio de criptografia;


7.1 No caso de detecção de fraudes, a empresa se obriga a tomar todas as medidas necessárias para cessar o evento. Caso seja detectada a clonagem de um dos aparelhos, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE e bloquear o serviço, devendo, em 24 horas, realizar a troca do aparelho, se for o caso, sem nenhum ônus para a SR/DPF/ES. 


7.2 Eventuais despesas originadas por aparelhos clonados serão de inteira responsabilidade da contratada. 

8.
Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender de imediato às solicitações da SR/DPF/ES, corrigindo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

9.
Facultar à CONTRATANTE a ativação ou cancelamento de funções como caixa postal, transferência em caso de linha ocupada ou fora da área de cobertura, bem como facultar o bloqueio de chamadas a cobrar e chamadas realizadas para linhas como 0300, 0500 ou similar e bloquear ligações “a cobrar”;

10. Disponibilizar à CONTRATANTE um atendimento diferenciado, por meio de representante especializado com atuação na região da Grande Vitória/ES, que venha prestar esclarecimentos e atender às solicitações que se fizerem necessárias no decorrer do contrato;


10.1 O atendimento será realizado no período entre 08:00 às 18:00 horas em dias úteis,  além do atendimento realizado por central telefônica 24 horas por dias, 7 dias por semana. 


10.1.1 O representante indicado pela empresa para atendimento de eventuais solicitações deverá disponibilizar um número telefônico de atendimento e e-mail para contato, e atender com eficiência e presteza a todas as solicitações da CONTRATANTE, bem como as reivindicações do Fiscal do Contrato.

11.
Fornecer, sem ônus algum para a CONTRATANTE, na forma solicitada, o demonstrativo de utilização dos serviços, por linha ou tronco telefônico;


11.1 Mensalmente será encaminhado as faturas com detalhamento individual de cada linha, contendo o período de referência da mesma (dd/mm/aaaa), tarifas de cada tipo de serviço prestado (VC1, VC2, VC3 e AD) e despesas totais, incidindo, quando for o caso, descontos pertinentes.

12.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todos os requisitos do serviço.

13.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

14.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

15. 
Garantir o uso de todas as funcionalidades dos aparelhos celulares cedidos em comodato, tal como o GPS e o acesso à internet, com todas as suas características, em toda a região da Grande Vitória, nos municípios de São Mateus/ES e Cachoeiro de Itapemirim/ES, bem como em todas as capitais da Região Sul e Sudeste e no distrito Federal.

 XV - ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO E ALTERAÇÃO CONTRATUAL

1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.


2.1 O acréscimo de 25% poderá ser solicitado, inclusive, para as regiões de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, devendo a licitante ter condições operacionais de atendê-las, disponibilizando linhas em números sequenciais.

3.
Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

XVI – PRAZO DE ENTREGA E HABILITAÇÃO 

1.
A contratada ficará obrigado a entregar no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a partir do recebimento da notificação da emissão da Nota de Empenho, os 15 (quinze) aparelhos em conformidade com os requisitos do subitem 2 do item XII deste Termo de Referência e dos CHIPS GSM, estando incluído neste prazo a eventual substituição de objeto entregue desconforme com as especificações solicitadas.

2. 
Entende-se como entrega a efetiva disponibilização dos aparelhos de telefonia móvel, bem como dos CHIPS GSM devidamente habilitados, no edifício sede da SR/DPF/ES, localizado na Rua Vale do Rio Doce, nº 01, São Torquato, Vila Velha/ES A entrega deverá ser efetuada no horário de 08:00 às 11:00h e 14:00 às 17:00h, de segunda a sexta-feira, observados os feriados, mediante autorização prévia a ser concedida pelo Núcleo de Administração e Logística Policial/SELOG.

XVII – ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

1.
A SR/DPF/ES efetuará o recebimento provisório dos telefones celulares cedidos em comodato, fato que suspenderá a contagem do prazo para entrega, e terá até 05 (cinco) dias úteis para atestar definitivamente sua perfeita conformidade com as especificações do objeto, conforme inciso II, art. 73, da lei 8.666/93.

2.
Caso o objeto entregue não esteja de acordo com as especificações mínimas exigidas, ou os CHIPS GSM não estejam corretamente habilitados, será dada continuidade na contagem do prazo inicial de 30 (trinta) dias corridos para entrega, outrora suspenso.

3.
A SR/DPF/ES se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto, se em desacordo com este Termo de Referência, Edital e seus anexos. 

XVIII – FISCALIZAÇÃO 

1.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor do quadro permanente da CONTRATANTE, denominado fiscal do contrato.

2.
Caso o objeto não esteja sendo executado em conformidade com os parâmetros contratuais, o fiscal discriminará, através de termo, as irregularidades encontradas. Com o recebimento do termo, a CONTRATADA ficará ciente da obrigação de sanar as irregularidades apontadas e estará, conforme o caso, passível de sanções.

3.
Quaisquer exigências do fiscal, inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Contratada.

4.
A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, quer seja por danos causados direta ou indiretamente ao Departamento de Polícia Federal, seus servidores ou a terceiros, motivados por sua culpa ou dolo.

XIX - SANÇÕES

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

XX - RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;

2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art.87 e art.109.

XXI - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1.
As despesas da presente licitação correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-11, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.39.58.

XXII - DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
Após a homologação do procedimento licitatório, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

2.
A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

3. 
A publicação resumida do Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

4. 
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

Vila Velha/ES, 10 de dezembro de 2010.

Deusvaldo Resplande de Carvalho

Perito Criminal Federal

Chefe do SELOG/SR/DPF/ES

ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO Nº XX/2010

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA xxxxxxxxx.

A União, através da Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Espírito Santo, situada na Rua Vale do Rio Doce nº 01, Bairro São Torquato, Vila Velha/ES, inscrita no CNPJ sob nº 00.394.494/0025-03, neste ato, representada pelo Superintendente Regional em Exercício, Delegado de Polícia Federal xxxxxxxxx, CI nº xxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxx xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, xxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxx, com delegação de competência que lhe confere a Portaria nº xxxxxxxxx, de xxxxxxxxx, do Secretário Executivo do Ministério da Justiça, publicada no DOU nº xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxx, sediada à Rua xxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxx, portador da C.I. nº xxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, sob nº xx/2010, decorrente do processo nº xxxxxxxxx, seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.
Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação dos Serviços de Telefonia Móvel Pessoal – SMP -, tudo de acordo com a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, lei nº 9.472, de 16 julho de 1997 – Lei Geral de Telecomunicações - LGT; Decreto nº 2.534, de 02.04.98 – Plano Geral de Outorgas – PGO, anexo à resolução nº 438 – Regulamento de remuneração pelo uso de redes de prestadoras do serviço móvel pessoal - , de 10 de julho de 2006 e Regulamento do Serviço Móvel Pessoal SMP – anexo à Resolução nº. 477 de 7 de agosto de 2007 da ANATEL,  de acordo com as especificações abaixo assinaladas:

(  ) Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, incluindo chamadas locais tipo VC1, Adicional de Chamadas, Adicional de deslocamento, acesso à Caixa Postal  envio de SMS e MMS, além de transmissão de dados sem limite de download com velocidade mínima de 1 Mbps nos 15 aparelhos celulares cedidos em comodato que atendem aos requisitos do sub item 2 da cláusula décima segunda deste contrato – LOTE I. 

LOTE I: ITENS 1 a 12

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDA-DE
	Valor Mensal
	Valor total 2011

	1
	Assinatura Básica
	Un
	15
	
	

	2
	VC1 Móvel – Fixo
	Minutos
	500
	
	

	3
	VC1 Móvel - Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	750
	
	

	4
	VC1 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	750
	
	

	5
	AD1 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	450
	
	

	6
	AD2 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	450
	
	

	7
	DSL 1 (Adicional de deslocamento)
	Minutos
	450
	
	

	8
	DSL 2 (Adicional de deslocamento)
	Minutos
	450
	
	

	9
	Acesso à Caixa Postal
	Minutos
	75
	
	

	10
	SMS - Mensagens de texto
	Un
	150
	
	

	11
	MMS - Envio de Mensagens de texto com áudio e vídeo
	Un
	150
	
	

	12
	Transmissão de Dados com velocidade de acesso de 1Mbps  sem limite de dowload
	Un
	05
	
	

	Valor total mensal do LOTE I
	

	Valor total para o exercício de 2011 do LOTE I (12 meses)
	


(   ) Serviço de Telefonia Móvel Pessoal – SMP, incluindo chamadas DDD tipo VC2 e VC3 – LOTE II.

LOTE II – ITENS 13 a 18 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDA-DE
	Valor Mensal
	Valor total 2011

	13
	VC2 Móvel – Fixo
	Minutos
	750
	
	

	14
	VC2 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	750
	
	

	15
	VC2 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	750
	
	

	16
	VC3 Móvel – Fixo
	Minutos
	750
	
	

	17
	VC3 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	750
	
	

	18
	VC3 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	750
	
	

	Valor total mensal do LOTE II
	

	Valor total para o exercício de 2011 do LOTE II (12 meses)
	


CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. 
O valor a ser pago será aquele a que se vinculou a CONTRATADA por força da sua proposta apresentada no certame licitatório e englobará todos os custos que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO DE FATURAS

1.
A CONTRATADA apresentará a nota fiscal/fatura à CONTRATANTE, não podendo conter emendas ou rasuras, fazendo menção expressa do mês a que se refere o serviço prestado e dos dados bancários para depósito, quando utilizada esta forma para pagamento.


1.1 Em razão da peculiaridade da prestação do serviço de telefonia móvel, será admitida a falta da inclusão do número da Nota de Empenho na Nota Fiscal, de forma a não onerar sobremaneira a sistemática operacional da CONTRATADA.

2.
A CONTRATADA, de acordo com artigo 7º-A da lei 8987/95, deverá oferecer à CONTRATANTE seis datas opcionais para o vencimento das faturas, que fará a escolha quando da assinatura do contrato. De qualquer forma, a CONTRATADA se obriga a entregar as faturas com cinco dias úteis de antecedência à data do pagamento.

3.
O pagamento será efetuado diretamente na conta corrente da empresa CONTRATADA através de Ordem Bancária, ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de fatura com código de barras, até o 5º (quinto) dia útil contado da entrega dos documentos fiscais, do atesto em definitivo do serviço prestado (considerando o item anterior) ou da regularização de pendência que impossibilite o pagamento, na forma estatuída no artigo 63, da Lei nº. 4.320/64).

4.
Quando houver obrigação financeira em virtude do contrato, esta será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou ainda cobrado judicialmente.

CLÁUSULA QUARTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS OBRIGAÇÕES

1. 
No caso de eventual atraso de pagamento, ocasionado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, observado ainda o prazo previsto no § 3º do artigo 5º e o facultado na alínea a, inciso XIV, artigo 40, da lei 8.666/93, cujos juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% am (meio por cento ao mês), ou 6% aa (seis por cento ao ano), conforme as seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

          365


EM = I x N x VP


I 
= índice de atualização financeira


TX
= percentual da taxa de juros de mora anual


EM
= encargos moratórios


N
= número de dias entre o vencimento e a data do efetivo pagamento


VP
= valor da parcela em atraso

2.
A fórmula acima corresponde a previsão contida no §4º, artigo 36 da Instrução Normativa 02/2008 – Ministério do Planejamento, de 30 de abril de 2008.


2.1 Em razão da previsão expressa a que se refere o sub item acima, não se aplica, neste certame, o §1º do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, que limita o máximo do índice de juros aplicáveis ao inadimplente, mas não determina o mínimo de juros aplicáveis.


2.2 Considerando ainda o enunciado nº 20 do Egrégio Conselho de Justiça Federal, contido no “Jornadas de Direito Civil, I, II, III e IV – Enunciados Aprovados”, ano 2007, página 19, no que tange ao artigo 406 do Código Civil, estabelece: “Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação na lei...”, não aplicável, portanto, neste caso, visto que há a previsão dos juros moratórios no sub item 1 deste item XI. 

CLÁUSULA QUINTA – DA REPACTUAÇÃO

1.
A repactuação visa à adequação dos preços contratuais aos novos preços de mercado, seja para majoração ou decréscimo, admitida neste contrato por possuir objeto constituído de prestação de serviço de natureza contínua, e sua efetivação não está vinculada a qualquer índice de preços.

2.
Será permitida a repactuação desde que cumprido o interregno mínimo de um ano.

3.
O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório; ou

b) da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos. 

3.1.
Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.

4.
Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

5.
As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

5.1.
É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

5.2.
Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

a) os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

b) as particularidades do contrato em vigência;

c) o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

d) a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

e) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

f) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

5.3.
A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

5.4.
No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

5.5.
O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos.

5.6.
O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

6.
Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6.1.
No caso previsto na alínea “c” acima, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente, e desde que a CONTRATADA formalize sua solicitação no prazo de até 30 (trinta) dias contados do registro do respectivo instrumento legal pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego – SRTE.

6.2.
A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa.

6.3.
A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

6.4.
Na hipótese do parágrafo anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1.
O contrato vigorará a partir de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2011, podendo ter sua duração prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, no máximo em até 60 meses, conforme disposto no art. 57, inciso II, da lei 8.666/93.

2.
Será providenciada pela CONTRATANTE a publicação resumida do contrato no Diário Oficial da União, como condição para eficácia legal, correndo as despesas por sua conta.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO
1.
O valor mensal estimado do presente contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX.

2.
 O valor do contrato entre 1º de janeiro até o dia 31 de dezembro de 2011 é estimado em R$ XXXXXX. As despesas correrão à conta dos recursos consignados ao Departamento de Polícia Federal, no Orçamento Geral da União para o exercício de 2011, Gestão 0001 – TESOURO NACIONAL, Plano Interno 702T-11, Fonte 100, elemento de despesa 3.3.3.9.0.39.58.

3. 
O valor total estimado, considerando-se as sucessivas prorrogações até o limite de 60 (sessenta) meses, é de R$ XXXXXX.

4.
Nos exercícios subseqüentes, a prestação dos serviços correrá a conta das dotações orçamentárias destinadas à Unidade, naqueles exercícios.

CLÁUSULA OITAVA – DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO
1.
O valor estimado para o contrato poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo e no interesse da CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a aceitar, desde que mantidas as mesmas condições contratuais, conforme previsto no § 1º, do Art. 65, da Lei nº. 8.666/93.

2.
As alterações do contrato que se fizerem necessárias poderão ser efetuadas unilateralmente pela CONTRATANTE ou por acordo das partes, obedecendo ao disposto no art. 65 da lei nº 8.666/93.

3.
Havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, conforme §6º do artigo 65 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93, a lei 9.472/97 – Lei Geral das Telecomunicações - e demais normas legais aplicáveis, inclusive todas as estabelecidas por regulamentação da ANATEL, e todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
A vencedora do LOTE I deverá ceder, a título de comodato, 15 aparelhos de telefone celular, atendidos os requisitos do sub item II do item XII – Forma de Execução do Contrato.

3.
Em havendo defeitos de fabricação ou cobertos pela garantia do aparelho, este será substituído, no prazo máximo de 48 horas, por outro aparelho similar, sem ônus para a SR/DPF/ES, até que o primeiro seja devidamente restituído no prazo máximo de 30 dias.


3.1 Ocorrendo a inobservância do prazo acima, o aparelho substituto permanecerá com a SR/DPF/ES até a entrega definitiva do aparelho em manutenção.  


3.2 Ficando comprovado que o defeito está abrangido pela cobertura da garantia do aparelho, este será, no prazo de 24 horas, substituído por outro idêntico ou similar. Outrossim, comprovado que o defeito ocorreu por exclusiva culpa da CONTRATANTE, a operadora poderá cobrar o valor de referência do aparelho de acordo com a nota fiscal do mesmo.

4.
A CONTRATADA deverá se certificar de que não há “pontos de sombra” dentro da área da sede da SR/DPF/ES e Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, garantindo perfeita cobertura do sinal da operadora e, se for o caso, instalar reforçadores de sinais (tipo “pico-células”) dentro de trinta dias após a comunicação do ponto de sombra detectado, sem ônus para a SR/DPF/ES. 


4.1 Os interessados poderão realizar visita à SR/DPF/ES e às Delegacias de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus, para conhecimento e testes da cobertura da empresa nas instalações acima mencionadas. Para tanto, deverão contatar com o Setor de Administração e Logística Policial – SELOG/SR/DPF/ES, através do tel. (27) 3331.8007

5.
A CONTRATADA deverá garantir a SR/DPF/ES o melhor preço do mercado, estendendo a esta SR/DPF/ES eventuais promoções em condições similares praticadas para o público em geral, de forma que nunca a administração arque com valores maiores que os praticados no mercado.

6.
A CONTRATADA ficará responsável por propiciar aos usuários dos aparelhos o recebimento de mensagens e a realização de chamadas por outras prestadoras, responsabilizando-se pela prestação do serviço em “roaming” em todo território nacional.


6.1 O “roaming” nacional deverá funcionar em todo território brasileiro.

7. 
Impedir qualquer tipo de fraude que possam ocorrer sobre ou aparelhos ou sobre as linhas telefônicas, inclusive prevenindo a possibilidade de “clonagem” nas linhas por meio de criptografia;


7.1 No caso de detecção de fraudes, a empresa se obriga a tomar todas as medidas necessárias para cessar o evento. Caso seja detectada a clonagem de um dos aparelhos, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE e bloquear o serviço, devendo, em 24 horas, realizar a troca do aparelho, se for o caso, sem nenhum ônus para a SR/DPF/ES. 


7.2 Eventuais despesas originadas por aparelhos clonados serão de inteira responsabilidade da contratada. 

8.
Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados e atender de imediato às solicitações da SR/DPF/ES, corrigindo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após a notificação, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados;

9.
Facultar à CONTRATANTE a ativação ou cancelamento de funções como caixa postal, transferência em caso de linha ocupada ou fora da área de cobertura, bem como facultar o bloqueio de chamadas a cobrar e chamadas realizadas para linhas como 0300, 0500 ou similar e bloquear ligações “a cobrar”;

10. Disponibilizar à CONTRATANTE um atendimento diferenciado, por meio de representante especializado com atuação na região da Grande Vitória/ES, que venha prestar esclarecimentos e atender às solicitações que se fizerem necessárias no decorrer do contrato;


10.1 O atendimento será realizado no período entre 08:00 às 18:00 horas em dias úteis,  além do atendimento realizado por central telefônica 24 horas por dias, 7 dias por semana. 


10.1.1 O representante indicado pela empresa para atendimento de eventuais solicitações deverá disponibilizar um número telefônico de atendimento e e-mail para contato, e atender com eficiência e presteza a todas as solicitações da CONTRATANTE, bem como as reivindicações do Fiscal do Contrato.

11.
Fornecer, sem ônus algum para a CONTRATANTE, na forma solicitada, o demonstrativo de utilização dos serviços, por linha ou tronco telefônico;


11.1 Mensalmente será encaminhado as faturas com detalhamento individual de cada linha, contendo o período de referência da mesma (dd/mm/aaaa), tarifas de cada tipo de serviço prestado (VC1, VC2, VC3 e AD) e despesas totais, incidindo, quando for o caso, descontos pertinentes.

12.
Implantar, de forma adequada a planificação, execução e supervisão permanente do serviço, de forma a obter operação correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todos os requisitos do serviço.

13.
Responder por todos e quaisquer ônus referentes à prestação do serviço ora contratado, despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato, tais como: taxas, encargos fiscais, seguros e quaisquer exigências legais ou regulamentares que venham a incidir, obrigando-se a saldá-las na época própria.

14.
Comunicar de imediato e por escrito à CONTRATANTE qualquer irregularidade que surgir durante a vigência deste Contrato.

15. 
Garantir o uso de todas as funcionalidades dos aparelhos celulares cedidos em comodato, tal como o GPS e o acesso à internet, com todas as suas características, em toda a região da Grande Vitória, nos municípios de São Mateus/ES e Cachoeiro de Itapemirim/ES, bem como em todas as capitais da Região Sul e Sudeste e no distrito Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1.
Cumprir fielmente, além da lei nº 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, todas as demais disposições previstas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

2.
Adotar medidas que privilegiem o controle eficiente e propiciem maior funcionalidade operacional do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

1.
A CONTRATADA deverá executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade, subcontratação ou associação com outrem, total ou parcial, não admitidas ainda a fusão, cisão ou incorporação, salvo as situações aceitas pela CONTRATANTE, a seu critério, objetivando a melhor administração do contrato.


1.1 Ocorrendo o deslocamento do aparelho celular até regiões fora da área de concessão da CONTRATADA, esta poderá utilizar as redes de outras operadoras atuantes no local, como forma de garantir a continuidade do contrato.


1.2 Visando obtenção do melhor preço para a SR/DPF/ES, será permitido, na execução do contrato, a associação entre empresas para o atendimento do objeto ora licitado, sendo possível que a licitante vencedora use de outras operadoras para fornecimento dos serviços do lote II e IV.

2.
A empresa VENCEDORA do lote I FORNECERÁ à CONTRATANTE 15 aparelhos celulares, atendidos os seguintes requisitos:

r) todos os aparelhos deverão ser novos, de primeiro uso, com garantia total de fábrica por 12 (doze) a contar da data da efetiva entrega. Terminados os primeiros 12 meses de contrato, o aparelho deverá ser substituído por outro similar, com todos os acessórios que o acompanham, sem ônus algum para a CONTRATANTE, que atenda a todas as qualificações do primeiro e apresente as evoluções tecnológicas para aparelhos celulares;

s) capacidade de recepção e transmissão de mensagens através de comunicação de dados via telefone móvel;

t) garantia de operação na Região Metropolitana da Grande Vitória e nas cidades de Cachoeiro de Itapemirim e São Mateus;

u) função de chamada em espera;

v) função de transferência de chamadas (siga-me);

w) alerta vibratório;

x) despertador;

y) identificador de chamadas;

z) registro das últimas chamadas recebidas e efetuadas;

aa) BlueTooth;

ab) capacidade de conexão com redes de dados para acesso à internet;
ac) capacidade de sincronização dos dados do organizador com um computador pessoal e agenda de contatos;
ad) acesso à internet habilitado em velocidade média de 1 MB sem limite de dowload e upload utilizando tecnologia 3G ou superior;

ae) agenda de telefone e compromissos;

af) Manual em português;

ag) Possuir sistema operacional Symbian, Windows Mobile, iPhone OS, Linux ou Android;
ah) Estar guarnecidos de cabos e acessórios que acompanhem o produto, como fones de ouvido e cabos USB, bem como acompanhado de seu Manual de Instruções. 

2.1 Do total de 15 aparelhos a serem disponibilizados para a SR/DPF/ES, ao menos os 5 (cinco) habilitados para a transmissão de dados com velocidade de acesso média de 1 Mbps deverão possuir, ainda, GPS e navegador de internet capaz de acessar sites convencionais, e não apenas em sites WAP.

3.
A habilitação de cada linha terá custo zero.

4.
A SR/DPF/ES arcará apenas com o seu consumo, ou seja, em não havendo o consumo de todos os minutos previstos no item I – Objeto – deste Termo de Referência não haverá também a cobrança por tais serviços, vez que não foram prestados.

5.
Na hipótese de perda, furto ou roubo de qualquer equipamento, ou qualquer outro motivo, a CONTRATANTE, através do Fiscal do Contrato, comunicará imediatamente o fato à CONTRATADA, a qual deverá suspender temporariamente o serviço prestado.

6.
A CONTRATANTE deverá encaminhar à CONTRATADA, correspondência por escrito confirmando o pedido de suspensão temporária do equipamento, acompanhada do Boletim de Ocorrência, nos casos de furto e/ou roubo. 

7.
Na ocorrência de perda ou dano irrecuperável devido a mau uso, fica a CONTRATANTE responsável pela reposição do terminal, o qual poderá ser igual ou similar ou ao pagamento à CONTRATADA no valor do preço praticado no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1.
O contrato deverá ser observado fielmente pelas partes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

2.
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da CONTRATANTE, especialmente designado, denominado Gestor do Contrato, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos serviços. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Gestor do Contrato deverão ser solicitadas ao Superintendente Regional em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

3.
A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO

1.
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as prevista em lei, tudo de acordo com os artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

1.
O atraso injustificado no cumprimento das obrigações sujeitará o licitante à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor total a que se obrigou, limitada ao máximo de 10% (dez por cento).

2. Pela inexecução parcial ou total das obrigações, por circunstância que lhe seja imputável, conforme art. 87 da Lei 8.666/93, o contratado estará sujeito:

a) advertência;

b) multa, correspondente a 10% (dez por cento) do valor total respectivo ao item a que se obrigou;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.
Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/2002, o licitante vencedor poderá também ficar impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das demais cominações legais, quando:


a) Deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta;


b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;


c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;


d) Fizer declaração falsa;


e) Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;


f) Não mantiver proposta;


g) Falhar na execução do contrato;


h) Fraudar a execução do contrato;


i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

4.
As multas serão independentes e cumulativas, a critério da CONTRATANTE, podendo ser aplicadas simultaneamente com quaisquer outras sanções, tendo o licitante o prazo de 10 (dez) dias para efetivar o pagamento, a partir de sua ciência. Serão ainda descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

5.
As penalidades previstas neste instrumento poderão ser relevadas, quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1.
A aplicação de qualquer penalidade obedecerá sempre aos princípios da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade, motivação e publicidade, entre outros, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa;
2.
Os prazos e formalidades para a defesa prévia, recurso, representação e pedido de reconsideração, obedecerão àqueles indicados na lei nº 8.666/93, em especial os §§ 2º e 3º do art. 87 e art.109.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1.
A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos, em especial o principio da boa-fé, e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal.

2.
A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte dias) daquela data, correndo as despesas por conta da CONTRATANTE.

3.
Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária da cidade de Vitória/ES, para dirimir dúvidas ou questões contratuais. 

E, por assim estarem de acordo com todas as cláusulas, as partes resolvem celebrar o presente contrato, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, em 02 (duas) vias de idêntico teor. 

Vila Velha/ES, XX de xxxxxx de .......

	CONTRATANTE:


	CONTRATADA:



	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:
	TESTEMUNHA:

CPF:

C.I.:


ANEXO III 

PROPOSTA

        (Razão Social da Licitante)         ,        (CNPJ)          ,       (Endereço)               ,       (telefone)      ,vem apresentar proposta para prestação de serviços de telefonia Móvel Pessoal – SMP – de 15 linhas, incluindo a concessão, em regime de comodato, de 15 aparelhos telefônicos celular, todos de acordo com os requisitos contidos no sub item 2 do item XII do Termo de Referência do Pregão XX/2010. Tais serviços incluem chamadas telefônicas do tipo VC1, VC2 e VC3 para linhas fixas e móveis, bem como o envio e recebimento de SMS e MMS, transmissão de dados com tecnologia G3 ou superior para o lote I, tudo de acordo o Termo de Referência (Anexo I) do Pregão 16/2010-SR/DPF/ES.

PLANILHA PARA FORMAÇÃO DE PROPOSTA (MODELO)

PROPOSTA DE PREÇO PARA O LOTE I

LOTE I: ITENS 1 a 12

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDA-DE
	Valor Mensal
	Valor total 2011 (jan a dez)

	1
	Assinatura Básica
	Un
	15
	
	

	2
	VC1 Móvel – Fixo
	Minutos
	3.000
	
	

	3
	VC1 Móvel - Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	3.000
	
	

	4
	VC1 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	3.000
	
	

	5
	AD1 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	900
	
	

	6
	AD2 (Adicional de chamadas)
	Minutos
	900
	
	

	7
	DSL 1 (Adicional de deslocamento)
	Minutos
	900
	
	

	8
	DSL 2 (Adicional de deslocamento)
	Minutos
	900
	
	

	9
	Acesso à Caixa Postal
	Minutos
	150
	
	

	10
	SMS - Mensagens de texto
	Un
	290
	
	

	11
	MMS - Envio de Mensagens de texto com áudio e vídeo
	Un
	290
	
	

	12
	Transmissão de Dados com velocidade de acesso médio de 1Mbps  sem limite de dowload
	Un
	15
	
	

	Valor total mensal do LOTE I
	

	Valor total para o exercício de 2011 do LOTE I (12 meses)
	


PROPOSTA DE PREÇO PARA O LOTE II
LOTE II – ITENS 13 a 18 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDA-DE
	Valor Mensal
	Valor total 2011 (jan a dez) 

	13
	VC2 Móvel – Fixo
	Minutos
	2.900
	
	

	14
	VC2 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	1.500
	
	

	15
	VC2 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	1.500
	
	

	16
	VC3 Móvel – Fixo
	Minutos
	3.000
	
	

	17
	VC3 Móvel – Móvel (outras operadoras)
	Minutos
	1.000
	
	

	18
	VC3 Móvel – Móvel (mesma operadora)
	Minutos
	500
	
	

	Valor total mensal do LOTE II
	

	Valor total para o exercício de 2011 do LOTE II (12 meses)
	


Esta proposta tem validade de ........(......................) dias. {Validade mínima de sessenta dias}

Vila Velha/ES, _______/______/______

______________________________________________

Razão Social da Licitante/CNPJ

(nome e nº da CI do representante legal da licitante)

A proposta deverá apresentar preços correntes no mercado, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionaria ou de custo financeiro, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e o art. 4º, do Decreto nº 1054/94.
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